
ACTA NÚMERO 141 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRADORDINÁRIA DA FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE ESGRIMA 

23 DE OUTUBRO DE 2025 
   
Aos vinte e três (23) dias do mês de outubro de dois mil e vinte e cinco (2025), pelas 
vinte e trinta (20h30) horas, em Sessão Extraordinária, reuniu em segunda convocatória, 
a Assembleia Geral Extraordinária da Federação Portuguesa de Esgrima, na respetiva 
sede sita na Avenida de Berna, n.º 31, 1º Dto., 1050-038, Lisboa, doravante também 
designadas, respetivamente, apenas como AG e FPE, presidida por Pedro Melo, na 
qualidade de Presidente da Mesa AG, que foi coadjuvado por Nuno Alves Mansilha, na 
qualidade de Vice-Presidente da Mesa AG e Ângela Burnay Machado, na qualidade de 
Secretária da Mesa da AG. 
 
A Mesa confirmou a identidade dos participantes na Assembleia Geral, tendo verificado 
que se encontravam presentes os seguintes onze (11) Delegados:  
 

(i) Presencialmente:  
 Joaquim Filipe Ferreira dos Santos Videira, Delegado em representação dos 

Atletas;   
 José Maria Lopes Estaca, Delegado em representação dos Atletas;  

 
(ii) Por via telemática (segundo parágrafo do Artigo 31.º dos Estatutos):  

 João Firmino Paulino Cabral, Delegado dos Clubes sem representação; 
 Ricardo Monteiro Gouveia, Delegado dos Clubes sem representação;   
 Tomás da Silva Branco, Delegado dos Clubes sem representação; 
 Csaba Gnandt, Delegado dos Clubes sem representação    
 Luís José Moreira da Silva, Delegado em representação dos Atletas; 
 Nuno José da Fonseca Moreira, Delegado em representação dos Treinadores;   
 Maria Eugénia Santos Pinto Queirós, Delegada em representação dos 

Treinadores; 
 Luis Manuel Marques Cóias, Delegado em representação da Associação de 

Antigos Alunos do Colégio Militar (AAACM); 
 José Manuel dos Prazeres Faria Luciano, Delegado em representação da 

Escola Desportiva de Viana. 
 
Encontravam-se ainda presentes os seguintes membros dos Órgãos Sociais da FPE:  
 

(i) Presencialmente:  
 Américo Abreu Ferreira, Presidente; 
 José Nuno Castilho Ribeiro Pereira, membro da Direção, na qualidade de 

Vice-Presidente. 
 

(ii) Por via telemática (segundo parágrafo do Artigo 31.º dos Estatutos): 
 José Miguel Rebelo Toscano Pires, membro da Direção, na qualidade de Vice-

Presidente. 
 
O Presidente da Mesa da Assembleia Geral verificou a regularidade da convocatória e a 
existência de quórum constitutivo nos termos da segunda parte do primeiro parágrafo 
do Artigo 38.º dos Estatutos da FPE da constituição da AG. 



 
Foi ainda permitida a participação na AG, por via telemática, dos Senhores Miguel 
Machado, Diretor Técnico Nacional, Eduardo Pereira e Dr. José Eduardo Fanha Vieira, na 
qualidade de advogado da FPE. A Mesa permitiu a referida participação no âmbito dos 
poderes e da discricionariedade que lhe é conferida pela alínea b) do n.º 5 do Artigo 31.º 
dos Estatutos da FPE. 
 
O Presidente da Mesa agradeceu a presença de todos indicando que (i) a Direção da FPE 
terá a oportunidade de apresentar as propostas de alterações aos Estatutos da FPE; (ii) 
após essa apresentação, os presentes poderão colocar perguntas e pedir 
esclarecimentos tidos por convenientes à Direção; (iii) a Direção terá oportunidade de 
comentar as perguntas que lhe sejam colocadas; e (iv) uma vez terminada a discussão a 
proposta dos novos Estatutos será colocada à votação pelos Delegados. 
 
Seguidamente, foi aberta a sessão, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
  
Ponto Único:  Apresentação, discussão e deliberação sobre alterações dos Estatutos 

da FPE.  
  
Entrando no Ponto Único da Ordem de Trabalhos, foi então dada a palavra à Direção, 
tendo começado por intervir o Senhor Presidente Américo Abreu Ferreira, o qual 
agradeceu ao Presidente da Mesa da AG a rapidez do agendamento da AG e explicou  a 
necessidade das alterações em causa, dando nota da comunicação do Instituto 
Português do Desporto e Juventude  (IPDJ), que, no seguimento da análise do pedido de 
renovação do estatuto de utilidade pública apresentado pela FPE, solicitou diversas 
alterações estatutárias.  
 
Foi ainda realçado pelo Presidente da FPE a importância da aprovação da proposta de 
Estatutos apresentada, de modo a evitar a perda de estatuto de utilidade pública, 
atribuída à FPE.    
 
O Presidente da FPE terminou a sua intervenção inicial agradecendo o esforço coletivo 
para ultrapassar o presente impasse, tendo ainda indicado a presença do Dr. José 
Eduardo Vieira para explicar, de um ponto de vista jurídico, as alterações aos Estatutos. 
 
O Presidente da Mesa da AG agradeceu a exposição dos motivos das alterações tendo 
em seguida passado a palavra ao Delegado Joaquim Videira, que agradeceu e 
questionou a razão de não terem sido indicadas as desconformidades apontadas pelo 
IPDJ aos atuais Estatutos, não tendo perceção da razão da alteração aos Estatutos, tendo 
questionado quais as irregularidades indicadas pelo IPDJ. 
 
Terminada a intervenção foi dada a palavra ao Delegado José Estaca, que referiu que há 
cerca de 1 ano os Estatutos foram objeto de alteração, pelo que, sendo este um processo 
que acarreta alguns custos, tem dificuldade em perceber a razão de nova alteração. 
Questionou igualmente (i) qual a razão da indicação da alteração da duração dos 
mandatos dos Delegados de 2 para 4 anos, uma vez que este período de 4 anos  lhe 
parece desadequado por demasiado longo; (ii) no que respeita ao (novo) Delegado 
referente a “outros agentes desportivos” perguntou a quê(m), a que entidades, 
corresponderá esta figura, e quem deverá escolher tal Delegado; (iii) suscitou duvidas 



sobre os aspetos práticos e/ou operacionais relacionados com a percentagem de género 
(feminino/masculino); (iii) questionou a alteração nas designações dos sócios, no 
sentido da harmonização da nomenclatura, quando aplicável; (iv) indagou sobre como 
se deve proceder à escolha dos 27 Delegados dos Clubes, i.e., se deverão ser propostos 
ou eleitos. Terminou a sua intervenção com uma critica à metodologia de aprovação das 
alterações estatutárias tendo sugerido mais inclusão de todos no processo de discussão 
das propostas de alterações estatutárias  
 
O Presidente da Mesa, Dr. Pedro Melo, agradeceu as intervenções, tendo dado em 
seguida a oportunidade de intervenção a quem assistia por via telemática.  
 
Foi pedida a palavra pelo treinador Eduardo Pereira, tendo o Presidente da Mesa, 
questionado se o tema da intervenção era a proposta de novos Estatutos, e, em face de 
resposta afirmativa, foi dada a palavra ao treinador Eduardo Pereira que referiu que 
tendo em conta o atual risco decorrente de uma eventual não aprovação dos novos 
Estatutos pelo IPDJ, deverão estes ser aprovados pela AG sem prejuízo de outras 
alterações futuras que se mostrem necessárias.  
 
O Presidente da Mesa agradeceu esta intervenção, tendo em seguida dado a palavra ao 
Presidente da FPE, que pediu à Mesa para intervir no sentido de fazer um 
esclarecimento de carácter político e regulatório, tendo explicado, então, que as 
indicações do IPDJ visam o alinhamento das normas aplicáveis às Federações 
Desportivas com os normativos europeus vigentes, estando a interpelar outras 
Federações Desportivas para o fazerem igualmente.   
 
O Presidente da Mesa, a pedido do Presidente da FPE e do Vice-Presidente José Nuno 
Pereira deu a palavra ao Dr. José Eduardo Vieira, advogado da FPE, que agradeceu e 
iniciou a sua intervenção corroborando que o objetivo do IPDJ é o de alinhamento das 
normas de cada Federação, tendo dado nota de que outras Federações estarão na 
mesma situação. 
 
Prosseguiu explicando a existência de normas imperativas, tais como a duração dos 
mandatos de 4 (quatro) anos dos Delegados, tendo ainda dado nota que os estatutos 
alterados em 2024 não foram submetidos à consideração do IPDJ, que funciona de modo 
semelhante a uma entidade reguladora nestas matérias.  
 
Quanto à metodologia de escolha de Delegados, foi explicitado que não deve haver 
alocação de Delegados, uma vez que devem ser todos escolhidos por via de eleição. Deu 
nota que esta alteração está a suceder noutras Federações Desportivas que tiveram de 
alterar os seus Estatutos nesta mesma medida.  
 
No que respeita à igualdade de género, deu nota do entendimento do Ministério Público 
de que a AG, sendo um órgão, é igualmente aplicável este ponto à AG e à Mesa da AG.  
 
Deu ainda nota que a presente proposta de Estatutos mereceu uma apreciação, 
preliminar pelo IPDJ, tendo em seguida referido as consequências decorrentes da 
eventual não aprovação da proposta de Estatutos, entre outras, a perda do estatuto de 
entidade dotada de utilidade pública e da possibilidade de utilização dos símbolos 
nacionais identificativos da mesma, para além de outras consequências negativas para 



a modalidade, caso a FPE perdesse o estatuto de utilidade pública. Terminou a 
intervenção explicando a impossibilidade de apresentação de um quadro de alterações 
comparativas face aos estatutos vigentes dada a extensão das mesmas. 
 
O Presidente da Mesa agradeceu e deu a palavra ao Delegado José Estaca, que colocou 
novas questões quanto à igualdade de género, bem como quanto à distinção entre 
clubes e salas de armas e à eleição de Delegados. 
 
Em seguida, o Presidente da Mesa deu novamente a palavra ao Dr. José Eduardo Vieira 
que mencionou, quanto à proporção de género, que não deve ser inferior a 33,3% tendo 
dado nota da interpretação alargada – por parte do Ministério Público – do número 3 
do artigo 32.º do Regime jurídico das Federações Desportivas, no sentido de 
aplicabilidade do mesmo à Mesa da AG.  
 
Deu ainda nota que a redação da proposta de Estatutos apresentada traduz 
substancialmente as indicações transmitidas pelo IPDJ, e que não sendo as que seriam 
pretendidas em toda a plenitude pela Direção, são as que se mostram necessárias, nesta 
fase, para a acomodação das referidas indicações.  
 
Em seguida, o Presidente da Mesa da AG colocou uma questão sobre este tema de 
género, no sentido de eventualmente ser mais adequada a sua previsão em 
Regulamento Eleitoral, tendo sido em seguida dada a palavra ao Dr. José Eduardo Vieira 
que mencionou essa possibilidade, tendo abordado em seguida a questão das 
diferenças entre clubes e salas de armas no sentido de estas últimas não terem 
personalidade jurídica, pelo que podem ser enquadradas nos “outros agentes 
desportivos”, tendo em seguida dado exemplos de metodologia de eleição de 
Delegados.   
 
Foi em seguida pedida a palavra, novamente, pelo Delegado José Estaca que colocou 
questões quanto aos exemplos de metodologia de eleições possíveis e deu nota da 
eventual discrepância que gerará caso todas as pessoas de um clube maior dimensão 
possam eleger, sozinhos, quem entendem. Em resposta o Dr. José Eduardo Vieira 
esclareceu que os Delegados representam os clubes e que os clubes, internamente, 
votam para eleição do seu Delegado, tendo o Delegado José Estaca dado por 
esclarecidas as dúvidas colocadas.  
 
Foi em seguida dada a palavra ao Delegado Joaquim Videira, tendo o mesmo referido 
que o número de delegados não devia constar dos Estatutos, tendo questionado quanto 
à existência de listas para clubes e o tema de cada clube indicar um delegado.  
Em seguida foi dada a palavra ao Dr. José Eduardo Vieira, este esclareceu que (i) cada 
clube pode indicar uma pessoa para ser submetida a votação, (ii) o regulamento eleitoral 
não pode constar dos Estatutos, não sendo tal permitido pelo IPDJ e (iii) o número de 
Delegados tem de constar dos Estatutos.  
 
O Presidente da Mesa da AG questionou se seria um exemplo viável não existir um 
método de apresentação de listas, mas antes a eleição dos Delegados apresentados por 
um número mínimo de clubes. O Dr. José Eduardo Vieira indicou que, de facto, deve 
haver uma indicação do(s) clube(s), no sentido de este(s) indicar(em) alguém para ser 
candidato, ou seja, sempre sujeito a posterior votação.  



 
Foi novamente pedida a palavra pelo Delegado José Estaca que transmitiu que uma vez 
que estes pontos relativos à metodologia de voto serão incluídos no Regulamento 
Eleitoral, pretende que este documento seja sujeito a votação.  
Foi em seguida dada a palavra ao Dr. José Eduardo Vieira que esclareceu que o 
Regulamento Eleitoral não pode ser objeto de votação pela AG, tendo em consideração 
a imperatividade do artigo 34.º do Regime Jurídico das Federações Desportivas. No 
entanto, será possível, por requerimento subscrito por um mínimo de 20% dos 
delegados à assembleia geral ser solicitada a apreciação, para efeitos de cessação da sua 
vigência ou de aprovação de alterações, do regulamento eleitoral.  
 
Em seguida o Presidente da Mesa da AG, deu novamente a palavra ao Delegado Joaquim 
Videira, que questionou a possibilidade de existência de Delegados para as Associações, 
tendo referido que nunca tal foi previsto, sugerindo a criação de um grupo de trabalho 
para este efeito, tendo ainda mencionado a possibilidade de criação de associações de 
atletas.  
 
Foi em seguida dada nota por parte do Dr. José Eduardo Vieira que apenas são 
permitidas as associações de classe que a lei prevê.  
 
O Delegado Joaquim Videira referiu seguidamente que pretende ver incluída a menção 
à sede da FPE, como consta dos atuais Estatutos, questionou por que motivo os 
associados não podem participar na AG e manifestar as suas ideias ainda que sem 
possibilidade de voto.  
 
Quanto a estes pontos, foi esclarecido em seguida pelo Dr. José Eduardo Vieira que a 
indicação da sede da FPE pode constar dos Estatutos, mas tal não é obrigatório, e que 
as convocatórias podem indicar quem pode estar presente nas AG, não podendo, no 
entanto, participar no sentido de praticar um ato. Referiu ainda que um eventual 
regulamento da AG, que atualmente não existe, poderá também fazer esta menção. 
 
O Presidente da Mesa, neste momento, clarificou que nos termos do artigo 31.º, n.º 5, 
alínea b), dos atuais Estatutos deverá ser a Mesa da AG a decidir da aceitação ou recusa 
de presença nas reuniões das AG, em função dos temas a serem objeto de discussão 
e/ou Ordem de Trabalhos das mesmas, mais esclarecendo ser esta a prática 
generalizada em sociedades comerciais e, por extensão, em associações de direito 
privado 
 
Foi dada a palavra ao Delegado Joaquim Videira que questionou a razão da exigência 
por parte da FPE, aos clubes, do reporte dos planos de atividades e dos relatórios e 
contas dos mesmos, muitas vezes em prazos apertados, bem como das provas 
organizadas e iniciativas destes. 
 
Foi em seguida mantido um debate sobre esta questão, tendo sido mencionado por 
parte do Dr. José Eduardo Vieira que embora não haja associações de âmbito geográfico, 
deve ser exigido aos clubes o que é exigido à FPE, não tendo esta disposição um efeito 
intrusivo na gestão dos clubes, limitando-se a solicitar um conjunto de instrumentos que 
os clubes devem aprovar, sendo esta disposição uma boa prática, uma norma de 
transparência. 



  
O Delegado Joaquim Videira manifestou desacordo quanto à obrigatoriedade de 
apresentação de contas, tendo dado nota de que as contas são pedidas às Federações e 
não aos clubes por parte do IPDJ. 
 
Tendo sido dada em seguida a palavra ao Delegado José Estaca, este questionou se as 
alienas h) i) e j) do artigo 19.º da proposta de Estatutos apresentada é uma imposição 
do IPDJ ou se poderia ser retirada, pedindo que que caso estes pontos não sejam 
obrigatórios, a sua manutenção fosse objeto de votação especifica.  
 
Foi em seguida esclarecido pelo Dr. José Eduardo Vieira que algumas Federações não 
têm este ponto nas suas normas estatutárias.   
 
Após esse esclarecimento, o Presidente da FPE pediu à Mesa da AG para intervir, e, 
tendo-lhe sido dada a palavra questionou, nas situações de apoios financeiros aos clubes 
por parte da FPE, como deveria a FPE proceder às verificações necessárias, questão que 
colocou, em termos retóricos, para justificar as alterações estatutárias sobre este tipo 
de matérias 
 
Foi em seguida pedida a palavra pelo Delegado Luis Cóias que expressou a sua opinião 
no sentido de não lhe parecer evidente a necessidade destas normas. 
 
Quanto à questão colocada pelo Presidente da FPE, o Delegado José Estaca sugeriu que 
nos casos em que a FPE pretenda apoiar os clubes, poderá, nestas situações, pedir a 
documentação em causa, mas sem que essa obrigação conste dos estatutos. 
 
Foi pedida a palavra pelo Delegado José Luciano que colocou uma questão quanto ao 
texto do artigo 33.º do Regime Jurídico das Federações Desportivas, no sentido de não 
ser claro o impedimento legal quanto aos Delegados designados, uma vez que o número 
1.º desta norma prevê que “(…) são eleitos ou designados (…)”  tendo sido dada em 
seguida resposta a esta questão pelo Dr. José Eduardo Vieira, esclarecendo-se este 
ponto.  
 
O Presidente da Mesa da AG tomou a palavra dando nota de que, em face da discussão 
mantida, iriam realizar-se 5 (cinco) votações: (i) uma primeira votação quanto à 
alteração ao artigo 1.º da proposta de Estatutos apresentada no sentido de ser incluída 
a morada da sede da FPE, (ii) uma segunda votação quanto à eliminação da alínea h) do 
n.º 1 do artigo 19.º da proposta de Estatutos apresentada, (iii) uma terceira votação 
quanto à eliminação da alínea i) do n.º 1 do artigo 19.º da proposta de Estatutos 
apresentada, (iv) uma quarta votação quanto à eliminação da alínea j) do n.º 1 do artigo 
19.º da proposta de Estatutos apresentada, e (v) uma quinta votação quanto à 
aprovação da proposta de Estatutos, na sua globalidade, ou seja, tal como apresentados 
nesta AG e em função das alterações que eventualmente resultarem das votações 
anteriores.  
 
 
 
 



Neste momento foi pedida a palavra por parte do Presidente da FPE para explicar que a 
inclusão concreta da morada da sede nos Estatutos poderá gerar dificuldades no 
aproveitamento de eventuais apoios por parte de câmaras municipais e outras 
entidades e na obtenção de recursos financeiros, considerando que se deve manter o 
texto da proposta de Estatutos apresentada.  
 
Passando-se à primeira votação quanto à alteração ao artigo 1.º da proposta de 
Estatutos apresentada, no sentido de ser incluída a morada concreta da sede da FPE, 
foram apurados 3 (três) votos a favor e 8 (oito) votos contra, mantendo-se a redação do 
artigo 1.º da proposta de Estatutos apresentada, inalterada, tendo sido dada nota da 
necessidade de correção da epígrafe do artigo para “Denominação e natureza”, apenas. 
 
Dando início à segunda votação quanto à eliminação da alínea h) do n.º 1 do artigo 19.º 
da proposta de Estatutos apresentada, foram apurados 5 (cinco) votos a favor e 6 (seis) 
votos contra, mantendo-se a alínea h) do n.º 1 do artigo 19.º da proposta de Estatutos 
apresentada. 
 
Seguindo-se para a terceira votação quanto à eliminação da alínea i) do n.º 1 do artigo 
19.º da proposta de Estatutos apresentada, foram apurados 4 (quatro) votos contra, 1 
(uma) abstenção e 6 (seis) votos a favor, sendo eliminada a alínea i) do n.º 1 do artigo 
19.º da proposta de Estatutos apresentada.  
 
Foi, depois, dado início à quarta votação quanto à eliminação da alínea j) do n.º 1 do 
artigo 19.º da proposta de Estatutos apresentada, tendo sido apurados 8 (oito) votos a 
favor e 3 (três) votos contra, sendo eliminada a alínea j) do n.º 1 do artigo 19.º da 
proposta de Estatutos apresentada.  
 
Passando-se, então, à quinta votação, relativa à aprovação da proposta de Estatutos, na 
sua globalidade, com a alteração da epígrafe do artigo 1.º para “Denominação e 
natureza” e a eliminação das alíneas i) e j) do n.º 1 do artigo 19.º da proposta de 
Estatutos apresentada, foram apurados 9 (nove) votos a favor e 2 (duas) abstenções, 
tendo sido aprovada a proposta de Estatutos, pela maioria qualificada dos Delegados 
presentes, anexando-se essa proposta de Estatutos à presente ata, que constitui parte 
integrante da mesma.   
  
Seguidamente, pediu a palavra o Delegado Joaquim Videira, tendo explicado o seu 
sentido de voto, uma vez que não considera razoável terem sido realizadas, no espaço 
de um ano, duas alterações estatutárias considerando importante as explicações 
transmitidas na AG.  
 
O Presidente da FPE pediu a palavra para agradecer a intervenção da Mesa da AG, ao 
Dr. José Eduardo Vieira e a todos os envolvidos nos trabalhos, em especial ao Vice-
Presidente José Nuno Pereira, pela sua dedicação e profissionalismo. 
 
Em seguida o Presidente da Mesa da AG, Dr. Pedro Melo, agradeceu a presença de todos 
os Delegados e, outrossim, dos membros da Direção e, em especial, ao Dr. José Eduardo 
Vieira pelas explicações jurídicas que explanou durante os trabalhos desta AG.  
 
 



Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão pelas vinte e duas horas e cinquenta 
minutos (22h50) dela lavrou-se a presente ata, que depois de lida e aprovada, foi 
assinada, por Pedro Melo, Presidente da Mesa Assembleia Geral, Nuno Mansilha, Vice-
Presidente da Mesa AG e Ângela Burnay Machado, Secretária da Mesa da AG. 
 
 

 
 
 
O Presidente da Mesa Assembleia Geral (Pedro Melo)  
 
 

 
 
O Vice-Presidente da Mesa Assembleia Geral (Nuno Mansilha)  
  
 
 

 
 
O Secretário da Mesa Assembleia Geral (Ângela Burnay Machado) 
 
 
 
Em anexo: versão dos Estatutos da FPE, tal como aprovados na AG de 23/10/2025, e 
que constituem parte integrante da presente ata. 
 
 


